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“A Ciência é, portanto, uma perversão de 

si mesma, a menos que tenha como fim 

último, melhorar a humanidade.” 

                   Nikola Tesla 

Assim... 

“bem aventurado o homem que acha a 

sabedoria, e o homem que adquire 

conhecimento.” Provérbios 3:13. 

Pois... 

“a sabedoria é a coisa principal: adquire, 

pois a sabedoria; sim, com tudo o que 

possue adquire o conhecimento.” 

Provérbios 4:7. 

E... 

“eu, a sabedoria, habito com a prudência, 

e acho a ciência dos conselhos.” 

Provérbios 8:12.  

Então, 

“o coração do entendido adquire o 

conhecimento, e o ouvido dos sábios 

busca a ciência.” Provérbios 18:15. 



 

RESUMO 

 

Nos últimos anos, as crises econômicas, evidenciadas pela indisponibilidade ou má 

distribuição de alimentos e o desgaste dos recursos naturais, têm sido intensificadas 

pelas alterações climáticas e desequilíbrios ambientais. Nesta perspectiva, a 

agricultura intensiva é citada como um dos agentes influenciadores destas crises. No 

Brasil, as cadeias produtivas agropecuárias em assentamentos de Reforma Agrária 

buscam alternativas para recompor seu sistema produtivo, lançando mão das 

tecnologias agroecológicas nas comunidades rurais. Objetivou-se compreender o 

desenvolvimento da cadeia produtiva agropecuária em comunidades rurais no 

semiárido alagoano. Foram realizadas entrevistas semiestruturadas com 110 

famílias nas mesorregiões do Agreste e Sertão de Alagoas no mês de abril de 2018. 

Evidenciou-se precário acesso hídrico, baixo conhecimento técnico na gestão da 

cadeia produtiva e do fluxo de energia laboral pela indisponibilidade de 

equipamentos. A venda da produção é realizada através do CCC e há deficiência na 

logística, vinculada a atravessadores. Há carência de políticas públicas, subsídios 

financeiros, extensão rural e assistência técnica, bem como de proposições que 

beneficiem a gestão dos sistemas agropecuários das comunidades rurais no 

semiárido de Alagoas. 

 

Palavras-chave: Convivência com o Semiárido; Agroecologia; Desenvolvimento 

rural; Comercialização e Logística; Circuito Curto de Comercialização (CCC). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

In recent years, economic crises, evidenced by the unavailability or poor distribution 

of food and the depletion of natural resources, have been intensified by climate 

change and environmental imbalances. From this perspective, intensive agriculture is 

cited as one of the influencing agents of these crises. In Brazil, the agricultural 

production chains in Agrarian Reform settlements are seeking alternatives to 

recompose their productive system, making use of agroecological technologies in 

rural communities. The objective was to understand the development of the 

agricultural production chain in rural communities in the semi-arid region of Alagoas. 

Semi-structured interviews were conducted with 110 families in the mesoregions of 

Agreste and Wildernees de Alagoas in April 2018. It was evidenced precarious water 

access, low technical knowledge in the management of the production chain and the 

flow of labor energy by the unavailability of equipment. The sale of the production is 

done through the CCC and there is a deficiency in logistics, linked to middlemen. 

There is a lack of public policies, financial subsidies, rural extension and technical 

assistance, as well as propositions that benefit the management of farming systems 

in rural communities in the semi-arid region of Alagoas. 

 

Keywords: Living with the Semiarid; Agroecology; Rural Development; 

Commercialization and Logistics; Short Commercialization Circuit (CCC). 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Nos últimos anos, as crises econômicas são evidenciadas pela 

indisponibilidade ou má distribuição de alimentos, inacesso à saúde, 

contaminação e degradação dos recursos naturais, dentre outros problemas, a 

somática das alterações climáticas e desequilíbrios ambientais, o que geram 

como consequência a vulnerabilidade das populações globais.  

Os planejamentos estratégicos para a recuperação e desaceleração de 

prejuízos é objetivo global e da Organização das Nações Unidas para a 

Alimentação e a Agricultura (FAO), que incentiva os governos a direcionarem as 

políticas públicas à produção agrícola, com estratégias locais voltadas à resposta 

aos desafios na oferta, abastecimento e consumo de alimentos considerados 

saudáveis (ODS, 2021). Com isto, a prática da agricultura passa por rápidas 

transformações e em diferentes direções (EMBRAPA, 2018). 

No Brasil, esses impactos podem ser observados no ranking mundial do 

Índice de Desenvolvimento Humano (IDH). O País decaiu do 84º para o 87º lugar 

entre 191 países e o IDH foi de 0,765 em 2020, para 0,754 em 2022 (PNUD, 

2022). Ressaltando no Nordeste, o estado de Alagoas, com IDH de 0,631. Este 

concentra um cenário econômico e da produção agropecuária desafiador, em 

relação aos objetivos de desenvolvimento sustentável e de reestruturação, devido 

o desenvolvimento econômico estar interligado à produção rural, buscando, 

assim, soluções de transições e adequações dos agroecossistemas produtivos 

para expandir a economia e a sustentabilidade rural. 

Considerado um estado com acentuada presença de assentamentos e 

acampamentos rurais de reforma agrária, com 178 Projetos de Assentamentos 

(PA) e 10.836 famílias assentadas, pode-se destacar como potencial a produção 

da Agricultura Familiar (definida pela Lei Nº 11.326, de 24 de julho de 2006), 

diante do alto número de famílias assentadas. No Brasil, existem 9.436 unidades 

de PA e 959.308 famílias beneficiadas (INCRA, 2022). 

A Agroecologia é praticada nas unidades familiares, com maior evidência 

em Assentamentos nas diversas regiões do Brasil. Com isto, os agricultores 

familiares têm adotado como estratégia de desenvolvimento sustentável, o 
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manejo agroecológico, seja em comunidades resultantes da Reforma Agrária ou 

não.  

A vivência e trabalho com a Agroecologia nos assentamentos, destacam a 

viabilidade produtiva dos agroecossistemas via ecotecnologias, na integração das 

práticas tradicionais à inovação tecnológica sustentável e, nas produções 

agropecuárias, quando há o incentivo das entidades público/privadas através das 

políticas, como resposta a determinada demanda de uma comunidade ou 

população. 

Neste contexto, em algumas regiões do Brasil, os produtores familiares 

encontram deficiências na gestão e enfrentam diversas dificuldades nas cadeias 

produtivas das comunidades e em suas propriedades, tais como: na aquisição de 

insumos, sistema produtivo, comercialização e escoamento dos seus produtos. 

Ficando evidenciada a diferença de suporte tecnológico e de tecnologias nas 

diversas regiões do País.  

Essa deficiência no semiárido alagoano pode estar relacionada à falta de 

suporte técnico-tecnológico, que é constatada e cumulativa nas lacunas de 

escassez e restrição hídrica, insegurança alimentar, falta de conhecimento, 

comercialização deficiente e logística ineficiente. Contexto dos desafios 

emergentes para os atuais e futuros poderes públicos do País.  

Nesta perspectiva, o estudo direciona-se a identificar e a compreender as 

atuais necessidades dos produtores rurais, a execução das atividades 

empregadas na produção e o funcionamento das cadeias produtivas 

agropecuárias ecológicas, no semiárido do estado de Alagoas. E, assim dar 

notoriedade a esta situação e contribuir, para que os poderes e governanças 

públicas apresentem propostas que atendam as dimensões: tecnológicas e 

socioeconômicas. Beneficiando o desenvolvimento sustentável das cadeias 

produtivas nas mesorregiões do Agreste e Sertão do Estado. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA  

 

2.1 Agricultura e a contribuição da Agroecologia em assentamentos da 

Agricultura Familiar.  

 

A agricultura brasileira desde a colonização esteve direcionada ao 

comércio e às necessidades do mercado europeu e, com isso, a produção 

agrícola para a alimentação dos povos locais era limitada (ANDRADE, 1967). O 

Nordeste, primeira região colonizada pelos portugueses, muito cedo conheceu a 

prosperidade, graças às exportações de açúcar para a Europa. Porém, a 

concentração das riquezas nas mãos de uma minoria e o caráter excêntrico da 

economia frearam o desenvolvimento da Região. A crise do mercado açucareiro 

no século XVIII, só fez reforçar essa situação (SABOURIN; CARON, 2003). 

Derivado dessa concentração de riqueza para alguns e excesso de 

pobreza para outros, resistindo a esse sistema produtivo intenso e pela luta para a 

sobrevivência, a produção da agricultura familiar e dos assentamentos rurais é 

uma das alternativas de abastecimento das demandas de alimentos, recurso este 

que gera a autossustentabilidade das famílias rurais, conforme Sabourin e Caron 

(2003).  

Dentro das propriedades familiares, ou agroecossistemas, práticas 

agrícolas e pecuárias voltadas para a conservação dos recursos naturais 

endógenos é mais comumente desenvolvida do que em propriedades de grande 

extensão de áreas ou latifúndios. Assim, as práticas Agroecológicas, somados à 

ciência, tecnologias, inovação e direcionadas aos objetivos sustentáveis 

característicos aos agroecossistemas das diversas regiões do País, beneficiam o 

Nordeste, onde a dependência dos recursos naturais e de tecnologias alternativas 

é base produtiva da agricultura familiar (ABDAF, 2016).  

Somada à Agroecologia, a produção agropecuária tem o suporte e 

implantação de ecotecnologias, nos assentamentos e acampamentos de reforma 

agrária, em que a tecnologia é fundamental para o aumento da produção via 

elevação da produtividade, além de gerir todas as etapas da cadeia produtiva em 

determinada região; independente da escala de produção (LAMAS, 2017) ou 

tamanho da unidade produtiva. 

Assim, das tecnologias existentes e, que podem ser inseridas 
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apresentando eficiência na produção rural do semiárido, duas se destacam por 

poderem ser integradas na interdisciplinaridade da Agroecologia e beneficiarem a 

agricultura familiar, são elas: tecnologias alternativas e tecnologias sociais (PLS 

111, 2011). E, assim, solucionar problemáticas da agricultura familiar, integrando a 

sociedade e órgãos públicos, para que viabilizem sua execução. 

 

2.2 Alternativas na integração de tecnologias e legislações. 

 

De acordo com Costa e Silva (2012) tecnologia alternativa é aquela que faz 

uso dos fatores de produção (terra: recurso natural, capital e trabalho) abundantes 

nas áreas de produção e ocasiona a minimização do uso dos recursos escassos 

ou inexistentes localmente, o que resulta na redução da importação de 

tecnologias externas. Estes pesquisadores ainda complementam que estas 

práticas contribuem para a boa relação do homem com o ambiente em que vive.  

Para formalizar as tecnologias sociais, em 2015, foi aprovada a Política 

Nacional de Tecnologia Social (PNTS) pela Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania (CCJ). Nesta é definido que tecnologias sociais são técnicas ou 

metodologias reaplicáveis, desenvolvidas em interação com a comunidade e que 

buscam soluções para problemas sociais. Unindo saber popular e organização 

social a conhecimentos científicos e tecnológicos, buscando a inclusão social e a 

melhoria da qualidade de vida, além de transformar de forma efetiva o meio 

social. Essas atividades devem atender a requisitos de simplicidade, baixo custo, 

fácil aplicabilidade e reprodução, bem como promoção de impacto social 

comprovado (PNTS, 2015). 

Neste sentido, Sousa e Rufino (2017) estabelecem quatro dimensões da 

Tecnologia Social: o ponto de partida são os problemas sociais; organização e 

sistematização, introduzindo e gerando inovações nas comunidades; realização 

de um processo pedagógico por inteiro, desenvolvendo um diálogo entre saberes 

populares e científicos; além da busca pela sustentabilidade ambiental e, 

consequentemente, a transformação social.  

As tecnologias de convivência com o semiárido implantado no Brasil, 

integradas aos manejos agroecológicos, também são alternativas que podem 

condicionar a melhoria da produção e qualidade de vida da dos produtores rurais. 

A exemplo, o uso de cisternas para o armazenamento de água. Esta região, de 
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acordo com Gomes et al. (2019), tem sua vegetação tipicamente caracterizada 

como o bioma caatinga, possui grande variabilidade de precipitação e altas taxas 

de evaporação, essas características mantém a região submetida frequentemente 

aos efeitos de secas e estiagens, dificultando a prática da agricultura. 

Essa população do semiárido, vulnerável ao letárgico desenvolvimento, 

enfrenta dificuldades para expandir os níveis de produção e, fornecer os alimentos 

básicos diários. O impacto absorvido pelas famílias de baixa renda destaca-se 

nos índices, evidenciado, por exemplo, no estado de Alagoas que apresenta a 3ª 

maior proporção de pessoas desprovidas de recursos financeiros do País e tem 

metade da população vivendo em condição de pobreza, um percentual de 50,36% 

(equivalente a 1,69 milhão de pessoas). Atrás apenas dos estados do Maranhão e 

do Amazonas (CARVALHO, 2022). Seguida pela região Norte, com 26,1%. O 

Sudeste é a terceira região, com 17,8%. E, o Centro-Oeste (2,5%) e Sul (5,7%) 

apresentam as menores taxas percentuais do País (CÉSAR, 2020).  

A solução viável proposta é a elevação da produção rural no Brasil, que 

advém da maior produtividade no lote de terra e a intensificação da produção com 

a utilização de produtos agroquímicos e insumos sintéticos. Com uma área total 

de plantio estimada em 77 milhões de hectares, a agricultura brasileira mantém a 

tendência de crescimento observada nos últimos anos, também com previsão de 

recorde. O resultado equivale a um crescimento de 3,3% ou de 2,49 mil hectares 

sobre a área da safra 2021/22 (CONAB, 2023).  

 Contribuinte a esses índices está a produção da agricultura familiar, onde 

uma parcela dessas explorações é formada pelo setor patronal, mas a maioria 

absoluta é tocada pelo trabalho autônomo de milhares de famílias agricultoras 

(AQUINO; GAZOLLA; SCHNEIDER, 2018). 

Apesar das dificuldades econômicas presentes, no estado de Alagoas, a 

agricultura familiar impulsiona de forma positiva a economia e, além de 

representar uma forma de vida, promove a garantia da soberania e segurança 

alimentar das populações urbanas e rurais (SILVA et al., 2022). Representando 

para o Estado o equivalente a 72% da empregabilidade nos setores rurais, o que, 

de forma direta, contribui para alavancar a economia estadual (EMATER, 2021). 

Em termos de área ocupada pela agricultura familiar, cerca de 32 % das 

terras agrícolas são destinadas a esta modalidade de agricultura e produz 24,5% 

da riqueza do campo, sendo mais representado pelos policultivos, com destaque 
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para o plantio em Delmiro Gouveia: batata doce (30 ha), milho (500 ha),  feijão 

(1040 ha), mandioca (64 ha),  tomate (4 ha),  investidos R$ 4.087 milhões e, no 

município de Piranhas: feijão (1450 ha), mandioca (4 ha) e milho (1000 ha), 

investidos R$ 2.075 milhões; sendo os dois municípios localizados no Sertão do 

Estado. Já no Agreste, no município de Cacimbinhas destaca-se o cultivo do feijão 

(530 ha) e milho (1000 ha), investidos R$ 1.494 milhões aproximadamente, 

estimados entre venda/valor em 2021, segundo IBGE (2023).  

A cadeia produtiva agropecuária ecológica é responsável por parte desse 

aumento na economia, através da produção escoada pela Agricultura familiar.  

Que impacta na elevação da economia do semiárido, quando os sistemas de 

produção obtêm o suporte técnico adequado, o fomento das atividades rurais 

promove o conhecimento e a inserção de tecnologias sustentáveis nas 

propriedades rurais. Segundo o Instituto de Inovação para o Desenvolvimento 

Rural Sustentável de Alagoas (EMATER), em 2020, foram executados 1.050 

projetos produtivos com a participação da família e orientação dos agentes de 

ATER nas duas modalidades de fomento, Fomento Semiárido e Fomento Rural 

(CEDAFRA, 2023).  

Em consequência, quando há retorno dos investimentos através da 

comercialização na modalidade Circuitos Curtos de Comercialização (CCC) ou da 

bioeconomia, a gestão da cadeia produtiva agropecuária é impulsionada, 

podendo ser gerida com maior qualidade, resultando no aumento da produção e 

elevação percapita dos produtores familiares. Segundo a Secretaria de Estado da 

Agricultura, Pecuária, Pesca e Aquicultura (SEAGRI), para o ano de 2023, há 

previsão de um aumento de 73% na produção agrícola alagoana, quando 

comparado ao mesmo período no ano anterior. 

Em potencial, a maioria dessas unidades produtivas apresenta viabilidade 

para a realização da transição agroecológica e, posteriormente, obtenção da 

certificação orgânica de seus produtos, o que implica em melhores remunerações 

para os produtores rurais e oferta de melhores produtos para os consumidores. A 

Secretaria de Planejamento e Gestão enfatiza importância desse seguimento para 

a economia do estado, por resultar em resposta mais rápida para produzir 

alimentos, geração de emprego e renda e a distribuição desta nas áreas rurais, 

além de incorporar práticas ambientais direcionadas a uma agropecuária 

sustentável (SEPLAG, 2016). 
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No incentivo dessa produção e agregação de valor, no estado de Alagoas, 

foi instituída a Lei da Política Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica – 

PEAPO (Lei 8.041/2018 – aguardando regulamentação) com a finalidade de 

promover ações adutoras da transição agroecológica e da produção orgânica e de 

base agroecológica; orientar e promover o desenvolvimento sustentável e a 

qualidade de vida das populações nas cidades e no campo, por meio da oferta e 

consumo de alimentos saudáveis, com preços justos e acessíveis a todos e do 

uso sustentável dos recursos naturais (ALAGOAS, 2018).  

Estima-se que em 2022, 9,9 milhões de hectares foram destinadas à 

produção de alimentos orgânicos certificados na América Latina, incluídos estão à 

produção de orgânicos do Brasil (IFOAM, 2022). Apesar desta representatividade 

existe a problemática na comercialização dessa produção que para ter 

legitimidade orgânica, existe a necessidade de reconhecimento e regulamentação 

da legislação certificadora, para ter valor real agregado e ser elemento 

constituinte de renda e impulsionador da economia local e regional. De acordo 

com Brasil (2003) um produto orgânico é aquele proveniente de uma propriedade 

em que se adota o sistema orgânico de produção e para a Lei 10.831/2003  

... considera-se sistema orgânico de produção agropecuária todo aquele 
em que se adotam técnicas específicas, mediante a otimização do uso 
dos recursos naturais e socioeconômicos disponíveis e o respeito à 
integridade cultural das comunidades rurais, tendo por objetivo a 
sustentabilidade econômica e ecológica, a maximização dos benefícios 
sociais, a minimização da dependência de energia não renovável, 
empregando, sempre que possível, métodos culturais, biológicos e 
mecânicos, em contraposição ao uso de materiais sintéticos, a 
eliminação do uso de organismos geneticamente modificados e 
radiações ionizantes, em qualquer fase do processo de produção, 
processamento, armazenamento, distribuição e comercialização, e a 
proteção do meio ambiente. 
 

Para ser considerado orgânico, o produto tem que ser produzido em um 

ambiente de produção, que contemple o uso responsável do solo, da água, do ar 

e dos demais recursos naturais, respeitando as relações sociais e culturais das 

comunidades rurais envolvidas (VÁSQUEZ et al., 2008). A regulamentação da Lei 

10.831/2003 que trata da produção e comercialização de produtos orgânicos no 

Brasil se deu por meio do Decreto N. 6.323/2007 (BRASIL, 2007). 

A concessão deste reconhecimento pela certificação e autenticação de  uso 

do “selo orgânico”, dá-se por meio da avaliação de conformidade através das 

entidades certificadora (auditoria) ou por Organismo Participativo de Avaliação de 

Conformidade (OPAC), popularmente conhecido como o Sistema Participativo de 
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Garantia (SPG); além destas entidades, ainda existe, apenas no Brasil a 

Organização para o Controle Social (OCS), esta entidade é destinada 

exclusivamente para os produtores familiares e a comercialização dos produtos 

orgânicos, deve ser realizada apenas na modalidade de venda direta ou para 

Instituição ou Entidade Pública (NAVAS et al., 2021).  

Na Certificação por Auditoria a concessão do selo é realizada por uma 

certificadora pública ou privada credenciada no Ministério da Agricultura, Pecuária 

e Abastecimento (MAPA) e o produtor recebe visitas externas de inspeção inicial e 

periódicas (auditoria). Esse sistema gera custos em razão das auditorias 

regulares às propriedades, o que inviabiliza a certificação para os segmentos 

menos capitalizados (SOUZA et al., 2019).  

O Sistema Participativo de Garantia (SPG) caracteriza-se pela 

responsabilidade coletiva dos membros que compõem o sistema, que podem ser 

produtores, consumidores, técnicos e demais interessados. Esse sistema trata-se 

de um Organismo Participativo de Avaliação da Conformidade (OPAC) legalmente 

constituído e tem sido uma modalidade de certificação que tem crescido nos 

últimos anos, isto porque, além de possibilitar aumento na renda dos produtores, 

pode contribuir para a equidade social e econômica no meio rural, conforme Silva 

et al. (2022).  

 A entidade Organização para o Controle Social não garante o selo de 

orgânico para os produtos e, o MAPA não considera uma modalidade de 

certificação. Porém, por meio da OCS é possível comercializar os produtos como 

orgânicos no sistema de Venda Direta, exclusivamente produtos provenientes da 

agricultura familiar (BRASIL, 2003), o que reduz os nichos exploratórios dos 

atravessadores.  

Nessa forma de conformidade orgânica, quem garante a qualidade 

orgânica é o próprio produtor e grupos de produtores que compõem a OCS, 

acompanhados de perto pela sociedade, a garantia se baseia na relação de 

confiança entre quem vende e quem compra. Assim, os produtores devem 

permitir que seus consumidores visitem suas propriedades, para que possam 

verificar o que é produzido e de que forma, bem como a entrada dos órgãos de 

fiscalização (NAVAS, 2019).  
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3  OBJETIVOS 

 

3.1  Objetivo Geral  

 Compreender o funcionamento da cadeia produtiva da agropecuária 

ecológica em propriedades familiares localizadas no semiárido Alagoano.  

 

3. 2 Objetivos Específicos 

 Conhecer a procedência da água e as formas de tratamentos realizados. 

 Identificar os recursos tecnológicos disponíveis em cada comunidade rural, 

sua operacionalidade e uso no solo. 

 Analisar a procedência dos insumos e características de uso no manejo 

agrícola nas propriedades. 

 Conhecer as principais formas de geração de renda, comercialização e 

logística executadas pelos produtores familiares. 
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3 METODOLOGIA  

 

3.1 Local de estudo: características climáticas das regiões 

 

O estudo foi realizado no estado de Alagoas, localizado no nordeste 

brasileiro. Foram estudados estabelecimentos rurais das Mesorregiões do Agreste 

(Cacimbinhas) e do Sertão do Estado (Delmiro Gouveia e Piranhas), (Figura 1), 

onde se inserem munícipios com similaridades econômicas e sociais. 

 

Figura 1 - Mapa das áreas de estudo, com localização dos Assentamentos na 
região do Agreste e Sertão, no estado de Alagoas. 

 

Elaborado por Arrysson Cardoso e pela autora, a partir do software QGIS versão 

3.16 (2023). 

 

O município de Cacimbinhas, distante 189 km da capital está situado a 300 

metros de altitude com as seguintes coordenadas geográficas: Latitude 9º 23' 54' 

S e Longitude 36º 59' 07' W (BRASIL, 2023). Com uma população estimada em 

10.920 e o gentílico de cacimbinhense, ocupa uma área em território de 281,692 

km² (IBGE, 2023). Possui temperaturas máximas de 36º C e mínima 20º C e, a 

estação chuvosa inicia-se em maio e com término em julho. 
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O município de Delmiro Gouveia, distante cerca de 6,0 km do Rio São 

Francisco, está situado no extremo oeste do estado de Alagoas. Possui as 

seguintes coordenadas: Latitude 9° 23' 11'' S, Longitude 37° 59' 48'' W e altitude 

de 242 metros. Com uma população estimada em 52.501 e o gentílico de 

delmirense, ocupa uma área em território de 628,545 km² (IBGE, 2023). A 

precipitação pluviométrica média anual é de 800 mm e um percentual diário de 

déficit hídrico em torno de 60%, considerando todos os dias do ano (SUDENE, 

2017). O clima é característico do semiárido, quente e seco, tipo estepe, com 

temperatura média anual de 26º C.  

Piranhas está situada à Latitude 9° 35' 59'' S, Longitude 37° 45' 31'' W e 

altitude de 213 metros. Está localizado às margens do rio São Francisco e seu 

clima é do tipo tropical semiárido. O período de chuvas tem início em novembro e 

finaliza em abril. Apresenta precipitação média de 131,8 mm, temperatura máxima 

de 36 ºC e mínima de 16 ºC. Com uma população estimada em 23.045 e o 

gentílico de piranhense, ocupa uma área territorial de 403,995 km² (IBGE, 2023). 

Na mesorregião do Agreste os estabelecimentos da agricultura familiar 

estudados no Município de Cacimbinhas foram o Assentamento Santa Maria e a 

Comunidade Pau Santo. 

 Assentamento Santa Maria – Implementado em 1997, possui 97 famílias, 

com área de 1.460,87 hectares (INCRA, 2022).  

 Comunidade Pau Santo: não possui registro no INCRA ou SNCR, 

entretanto, no Registro de Imóvel Rural é identificada uma área de 60,73 

hectares. Implementado no CAFIR/IR em 13/07/2008.  

No Sertão, os estabelecimentos da agricultura familiar estudados 

(Assentamentos de Reforma Agrária) pertencem aos Municípios de Delmiro 

Gouveia e Piranhas. 

 Assentamento Genivaldo Moura (Delmiro Gouveia): Implementado em 

21/08/2006 e registrado no SNCR em 10/09/2007- Ativo, com uma área 

total de 1.948,77 hectares (INCRA, 2022). Este assentamento possui 78 

famílias. 

 Assentamento Olga Benário (Piranhas): Foi implementado em 27/06/2008 e 

registrado no SNCR em 29/12/2008. Atualmente ativo, possui área total de 

385,27 hectares (INCRA, 2022). É composto por 23 famílias. 
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3.2 Configurações vegetativas das Mesorregiões estudadas  

 

A vegetação do semiárido no Agreste e Sertão de Alagoas é caracterizada 

como bioma Caatinga hiperxerófila de estágio sucessional secundário, vegetação 

nativa (CORREIA et al., 2016). É composta por mata espinhosa tropical, sendo 

essas características de caatinga sertaneja, que são arbóreo-arbustiva, densa, 

rasteira, constituídas especialmente por Leguminosas, Gramíneas (Poaceae), 

Euphorbiáceas, Bromeliáceas e Cactáceas.  

Além disso, normalmente, é constituída por um estrato herbáceo-

graminoso ao lado de árvores e arbustos, cuja densidade depende das condições 

de clima e do estado de conservação do solo (INSA, 2023).  As plantas 

apresentam hábitos caducifólios: perdem as folhas no período da seca e 

ressurgem com a chuva (IBGE, 2019). 

 

3.3 Características edáficas das mesorregiões estudadas 

 

A região semiárida ocupa cerca de metade das terras do Nordeste 

brasileiro e apresenta baixas precipitações pluviométricas, com distribuições 

irregulares de chuvas (CARVALHO, 2016).  

Como característica física do solo, destaca-se a pouca profundidade, o que 

caracteriza como solos rasos e limitações físicas (profundidade variando de 50 cm 

a 100 cm), geralmente pedregosos, além de solos arenosos e com baixa 

fertilidade (INSA, 2023). Nos municípios estudados, há predominância das 

seguintes classes de solos: Planossolo Háplico (Cacimbinhas e Piranhas) e 

Neossolo Regolítico (Delmiro Gouveia), conforme observado na Figura 2.  

 Apesar das limitações físicas encontradas nos solos do semiárido, as 

características químicas são favoráveis aos cultivos agrícolas, por serem solos 

com índices de fertilidade elevados, especialmente em relação aos nutrientes 

catiônicos (Ca e K). Além de serem constituídos por minerais do tipo 2:1, o que 

lhes fornece uma maior capacidade de troca de cátions (CTC). 
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Figura 2 - Mapa das classes dos solos do estado de Alagoas 

 

Fonte: Geoinfo Embrapa, 2023.  

 

3.4 Período de realização da pesquisa e obtenção dos dados 

 

A pesquisa foi realizada no mês de abril no ano de 2018, aplicando-se 

questionários semiestruturados para a obtenção de dados. Esta pesquisa foi 

submetida ao comitê de ética da Universidade Federal de Alagoas e aprovado sob 

o Certificado de Apresentação para Apreciação Ética - CAAE: 

58357916.2.0000.5013.  

No exercício ético, os entrevistados foram informados sobre o objetivo do 

estudo, como iriam participar e a importância de sua participação nesta pesquisa, 

assim, foi obtido consentimento para a execução do trabalho. Foram aplicados 

cento e dez questionários, com as seguintes divisões:  vinte e quatro em Santa 

Maria (Cacimbinhas), trinta e dois na comunidade Pau Santo (Cacimbinhas), trinta 

e dois no Genivaldo Moura (Delmiro Gouveia) e vinte dois no Olga Benário 

(Piranhas). 

Por meio desta pesquisa, buscou-se identificar as seguintes variáveis: 

abastecimento e tratamento da água; área produtiva; tipos de equipamentos e 

nível de tecnologia empregada nas propriedades; procedência de insumos; 

finalidade da produção (consumo familiar ou comércio); modalidade de 

comercialização e logística executadas. 

 Além dos questionários aplicados, foram realizados levantamentos 

bibliográficos, tomando como fundamento estudos anteriormente realizados, além 

de bancos de dados de sites de órgãos oficiais como o IBGE, MAPA e o INCRA. 

Após a aplicação dos questionários, os dados foram computados, criando-se, 
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assim, o banco de dados, utilizando-se para isto, o software Excel 2013, que 

também foi utilizado para a confecção dos gráficos e quadros.  

Para a elaboração do mapa das comunidades estudadas na região do 

Semiárido Alagoano, utilizou-se o sistema QGIS versão 3.16.  
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4  RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

4.1 Procedência, armazenamento e tratamento da água. 

 

A água para o abastecimento das comunidades rurais é proveniente de 

carro pipa, rede de abastecimento da companhia de água do Estado (CASAL) e 

coleta de água da chuva. E, quanto ao armazenamento, este se dá, 

principalmente, em cisternas e açudes, conforme mostrado no Gráfico 1. 

 

Gráfico 1 - Procedência e armazenamento da água utilizada nas comunidades 

rurais do semiárido alagoano. Olga Benário (A); Genivaldo Moura (B); Santa Maria 

(C); Pau Santo (D). 

  

 

Fonte: Elaborado pela autora (2023). 

 

A água que abastece a cidade de Delmiro Gouveia é captada no Rio São 

Francisco e tratada na Estação de Tratamento de Água do Sistema Coletivo do 

Sertão (CASAL, 2023). O maior acesso hídrico foi identificado no assentamento 

Genivaldo Moura (Gráfico 1B) e neste, 68% dos entrevistados, informaram uso de 

cisternas. Na mesorregião do Agreste Alagoano, 17 cidades são abastecidas pela 

rede geral de água, Companhia de Saneamento de Alagoas (CASAL, 2023).  
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Porém, nos assentamentos estudados, ainda não havia abastecimento 

hídrico, somente uma minoria das residências do Olga Benário (seis unidades), 

apesar de existirem projetos em análise para implementação e que, segundo o 

IBGE, haveria direcionamento para o assentamento Santa Maria. Este, tem maior 

acesso hídrico e melhores condições de armazenamento da água em cisternas ou 

em pequenos açudes do que na comunidade do Pau Santo (Gráfico 1C). 

A água é escassa em todas as comunidades, a origem para consumo 

limita-se à sazonalidade das chuvas e, o seu armazenamento é por uso de 

cisterna. É comum o uso deste reservatório hídrico por sua facilidade na captação 

de água das chuvas, além disso, é a forma mais segura no cuidado sanitário e no 

armazenamento da água, quando disponibilizado por carros pipas.  

Em épocas de seca, comumente os produtores compram água para o 

consumo e até para dessedentação dos animais, entretanto, para a produção 

agrícola é inviável diante da alta demanda hídrica das possíveis espécies 

cultivadas. O que caracteriza como um fator limitante para a ampliação da 

agricultura, que poderia contribuir com a redução da insegurança alimentar e 

nutricional das famílias (MELO et al., 2020). 

Referente ao tratamento para manter a qualidade da água (Gráfico 2), 

foram identificadas algumas metodologias de tratamento na água disponível para 

consumo. O uso do hipoclorito foi informado por todos os entrevistados nas 

comunidades estudadas. Sendo este o método mais comum adotado por todos 

para o controle microbiológico na água seguido por outras práticas, como a 

coação, decantação e a fervura (inseridos na categoria “outros”). 

A condição do abastecimento inseguro da água nos assentamentos pode 

implicar em contaminações, por meio de agentes patogênicos infecciosos 

(bactérias, vírus e parasitas), além de possíveis contaminações químicas. Neste 

contexto, vale destacar que, as doenças diarreicas afetam cerca de 220 milhões 

de crianças a cada ano, das quais 96 mil acabam morrendo (OPAS, 2022), 

realidade que afeta a saúde dos agricultores e de suas criações. No ano de 2020, 

no Nordeste do Brasil, cerca de 1.079 indivíduos morreram por causa da 

contaminação da água, devido a diarreia e gastroenterite, conforme apontam os 

números do Sistema Único de Saúde (SUS, 2023).  
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Gráfico 2 - Formas de tratamento da água utilizada pelas famílias de agricultores 

do semiárido de Alagoas. 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2023). 

 

Os prejuízos à saúde ocasionados pelo consumo de água não potável são 

evidenciados em diversas pesquisas. Em 2021, no município de Cacimbinhas, 

ocorreram 0,5 internações para mil habitantes por diarreia. No Sertão, o índice de 

internações por diarreia foi de 1,5 por mil habitantes e, em Piranhas, ocorreram 

5,7 internações por mil habitantes, número este bastante elevado, quando 

comparado aos demais municípios citados (IBGE, 2021).  

O não acesso à água potável é fato constatado de impacto à saúde e 

limitante para a ampliação dos cultivos agrícolas, conforme evidenciado por Melo 

et al. (2020).  

Nesta perspectiva, pode-se informar que existe carência na melhoria da 

qualidade da água por meio da redução da poluição e eliminação de produtos 

químicos e materiais perigosos nos leitos hídricos (ONU, 2023). Problemática a 

ser solucionada pelos órgãos responsáveis pelo saneamento básico, em 

contribuição à disposição hídrica potável e, desta maneira, promover melhores 

condições de saúde das famílias rurais, nas comunidades do semiárido de 

Alagoas.  
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4.2 Disponibilidade de recursos materiais (tecnológicos) para a realização 

das atividades agropecuárias  

 

Quando indagados sobre os recursos materiais tecnológicos, observou-se 

um reduzido número de equipamentos básicos para o desenvolvimento das 

atividades agropecuárias e do aproveitamento de energia no meio rural (Quadro 

1). 

 

Quadro 1 - Disponibilidade e uso de máquinas, equipamentos e implementos 

pelos produtores familiares entrevistados no semiárido alagoano. 

Equipamentos 
 

Santa Maria  Pau Santo Genivaldo Moura Olga Benário 

 Quantidade 

 Roçadeira 10 7 14 11 

 Arado 8 1 9 5 

 Plantadeira 9 6 13 10 

 Pulverizador 2 2 6 4 

Carretela 2 3 6 1 

*Outros   2 3 15 3 

Disponibilidade total 33 19 63 34 

*Outros: trator e minitrator, foice, enxada, pá, machado, alavanca, roçadeira manual. Fonte: 

elaborado pela autora (2023).   

 
Apesar da baixa disponibilidade de recursos materiais tecnológicos dentre 

as comunidades estudadas, foi constatado que o assentamento Genivaldo Moura 

possui o maior número de equipamentos e recursos em relação às demais 

comunidades (Quadro 1), com destaque para as plantadeiras (13) e as roçadeiras 

(14). Mediante a disposição de recursos materiais, este assentamento apresentou 

maiores valores no manejo dos agroecossistemas, o que resultou em maior 

agrobiodiversidade.  

A roçadeira foi citada em maior número em todas as comunidades rurais 

estudadas, o que poderia justificar o baixo número de enxadas nas propriedades. 

Isto porque, este equipamento, auxilia no controle das ervas espontâneas dos 

cultivos e, em junção às plantadeiras, indica menor gasto de energia na mão de 

obra e maior aproveitamento do tempo na execução das atividades. Além disso, 
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alguns entrevistados relataram que é comum o uso coletivo dos equipamentos na 

época de consolidação de plantio. 

É comum associar as grandes perdas na produção rural aos fatores e 

alterações climáticas, porém, há riscos implícitos que afetam a relação de energia 

da produção de alimentos e sua expansão (EMBRAPA, 2018).  A exemplo dos 

riscos decorrentes da infraestrutura local, onde o desperdício de energia do 

trabalho e a falta dos recursos tecnológicos impactam diretamente na disposição 

de alimentos, na gestão da produção rural e no desenvolvimento socioeconômico 

regional.  

Neste sentido, Santos (2012) afirma que os efeitos sociais da tecnologia 

devem ser concebidos como uma relação de forças produtivas que depende da 

atuação dos grupos sociais envolvidos no seu processo de desenvolvimento e no 

modo de utilização dos implementos. Diante disto, os baixos números de 

implementos básicos nas comunidades estudadas, comprometem a qualidade do 

trabalho e a gestão de distribuição de energia. Assim, para que uma atividade 

rural ou urbana seja desenvolvida com eficiência, necessita-se que os indivíduos 

que a executarão tenham no mínimo os implementos básicos e, ou, materiais para 

o melhor aproveitamento energético da mão de obra e recursos locais. 

Com isto, o baixo investimento em tecnologias e implementos apropriados 

para a convivência com o semiárido, condicionam os agricultores familiares a um 

limitado desenvolvimento tecnológico e má distribuição energética no sistema de 

trabalho das comunidades rurais estudadas. Assim, esse inacesso às tecnologias 

básicas, pode resultar em impactos na gestão de infraestrutura local, baixa 

agrobiodiversidade e, consequentemente, uma elevação nas condições de 

insegurança alimentar na Região.  

 

4.3 Manejo do solo e impactos na produção 

 

Quando questionados sobre o manejo agroecológico nos 

estabelecimentos, constatou-se que 40% dos entrevistados do assentamento 

Genivaldo Moura, empregam este manejo no solo (Gráfico 3).  

O assentamento Santa Maria (município de Cacimbinhas), apesar de não 

possuir o maior número de recursos materiais disponíveis para a execução dos 
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trabalhos rurais, 25% dos entrevistados relataram fazer uso do manejo 

agroecológico.  

 Dos entrevistados da Comunidade Pau Santo, apenas 2% relataram 

manejar o solo de forma agroecológica, o que pode ser justificado pelo baixo 

número de implementos agrícolas nesta localidade (Quadro 1). Identifica- se que, 

a baixa atividade agrícola pode ser associada, também, ao fato destes residentes 

ainda não possuírem o registo de imóvel rural ou não estarem em um Projeto de 

Assentamento (PA) estabelecido pelo PNRA (Programa Nacional de Reforma 

Agrária) do INCRA (Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária).  

 

 

Gráfico 3 - Adoção do manejo agroecológico do solo pelos produtores familiares 

no semiárido Alagoano. 

25%

2%

40%

33%

Santa Maria  Pau Santo Genivaldo Moura  Olga Benario

 
Fonte: Elaborado pela autora (2023). 

 
O manejo agroecológico é a estratégia potencial de geração de renda da 

produção da Agricultura Familiar na região do semiárido, representa uma forma de 

garantia da soberania e segurança alimentar da população rural, enfatizando as 

cidades interioranas e de menor porte (quanto ao número de habitantes).  

O Conselho Estadual de Desenvolvimento da Agricultura Familiar e 

Reforma Agrária - CEDAFRA e o Instituto de Inovação para o Desenvolvimento 

Rural Sustentável de Alagoas - EMATER, visam contribuir para a superação da 

pobreza por meio da geração de emprego e renda; com diversificação das 

atividades econômicas e sua articulação dentro e fora de territórios rurais, através 

da prestação de assistências técnicas (EMATER, 2008).  
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Por outro lado, apesar da necessidade de auxílio técnico por meio da 

extensão rural, as comunidades do semiárido, que ainda não foram beneficiadas 

com as regulamentações de concessão de terra do INCRA, não têm suporte das 

assistências governamentais para um desenvolvimento efetivo, o que ficou 

evidente na comunidade Pau Santo. 

 

4.4 Áreas ocupadas com a produção agroecológica  

 

Em termos de áreas manejadas, no Quadro 2, estão apresentadas as 

áreas de ocupação do solo com a produção agroecológica das comunidades 

estudadas. Nos assentamentos Genivaldo Moura e Olga Benário há o 

desenvolvimento de seus manejos com as tecnologias Agroecológicas e maior 

aproveitamento da distribuição de energia da mão de obra e gestão dos recursos 

disponíveis. 

 

Quadro 2 - Áreas com produção agroecológica operadas pelas famílias nas 
comunidades rurais do Agreste e Sertão de Alagoas. 
Comunidade 

rural 

Propriedades com 

manejo agroecológico 

Área total 

(ha) 

Área sob manejo 

agroecológico (ha) 

Área manejada 

(%) 

Santa Maria 14 1460,9 151,7 10,4 

Pau Santo 11 60,7 14,5 23,1 

Genivaldo 

Moura 
23 1948,8 250,5 12,9 

Olga 

Benário 
17 385,3 204,4 53,1 

Fonte: elaborado pela autora (2023). 

 

A produção agroecológica dispõe uma base alimentar de maior quantidade 

e qualidade para os agricultores familiares, fato que possibilita o enfrentamento à 

insegurança alimentar, especialmente em comunidades rurais do semiárido 

alagoano, onde há evidências de um maior grau de vulnerabilidade e 

desigualdade social (IBGE, 2006; IBGE, 2014; FACCHINI et al., 2014). 

   No estado de Alagoas, pesquisas demonstraram que a Agroecologia tem 

grande aceitabilidade nas comunidades rurais, aprimorando a forma de produzir 

alimentos, seja de origem animal ou vegetal, conforme observado por Costa e 
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Silva (2012). Assim, nos últimos 30 anos, o sistema socioprodutivo agroecológico 

vem emergindo como uma alternativa estratégica para o avanço do 

desenvolvimento rural (BARBOSA et al., 2017). 

 

4.5 Tecnologias empregadas para o preparo do solo  

 

Em relação ao preparo do solo para cultivo, observa-se no Quadro 3, que a 

modalidade manual do manejo tem maior execução em todos assentamentos; na 

mesorregião do Sertão, o manejo mecanizado com tração animal (área de 109,95 

ha), destaca-se no assentamento Genivaldo Moura. Isto pode justificar, uma maior 

área manejada mediante a economia de tempo e de mão de obra depositada 

pelos agricultores. Quanto ao Olga Benário, identificou-se maior uso da tração 

animal (51,5 ha). 

 

Quadro 3 - Identificação da execução de tecnologias no preparo do solo nas 
comunidades rurais no Semiárido de Alagoas. 

Modalidade de preparo do solo 
Santa Maria Pau Santo Genivaldo Moura Olga Benário 

Área sob o preparo (ha) 

Arado com Tração Animal 87,21 2,5 - - 

Manual - 7,5 25,6 46,2 

Manual c/Tração animal - - 12,8 38,1 

Queimada/Manual - 0,5 - - 

Tração Animal - 3,0 38,4 51,5 

Mecanizado/ Manual - 1,0 25,6 - 

Mecanizado c/Tração Animal - - 109,95 29,87 

Mecanizado - - 38,1 38,7 

Fonte: elaborado pela autora (2023). 

 

No Agreste, a maior área operacionalizada está no assentamento Santa 

Maria, com o predomínio da operação com arado e tração animal (87,21 ha), o 

que é bem característico das regiões semiáridas do Nordeste do Brasil. Este 

assentamento também se destacou no emprego da modalidade 

mecanizada/manual (64,6 ha) com suporte de minitrator, resultando na redução 

de gasto de energia no sistema de trabalho e auxílio nos processos prévios de 
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plantio, tendo em vista que o solo local apresenta limitações físicas, como a 

incidência de fragmentos de rochas.  

Pesquisa realizada por Costa e Silva (2012), no semiárido Pernambucano, 

mostrou que o emprego das tecnologias alternativas (manejo agroecológico), 

adotadas em assentamentos, otimizam os recursos da propriedade, solução de 

problemas produtivos e fornecimento de alternativa de geração de renda para os 

agricultores.  

Esses pontos supracitados resultam, positivamente, na transformação das 

práticas culturais e produtivas, tais como: alteração no uso da terra e dos recursos 

hídricos, identificação de novas espécies cultiváveis, utilização dos resíduos 

orgânicos para fertilização das lavouras, melhor aproveitamento dos recursos da 

propriedade, bem como possibilita a fixação da mão de obra no campo.  

As tecnologias agroecológicas (alternativas e sociais) são estratégias 

fomentadoras potenciais na solução de problemáticas circunstanciais vivenciadas 

em assentamentos no semiárido. Se adotadas, com o auxílio de assistências 

técnico/tecnológicas, investimentos de subsídios de órgãos públicos, nos 

assentamentos em situações críticos sociais e de poucos recursos disponíveis, 

tais tecnologias podem efetivar as gestões econômicas, inovação das práticas e, 

elevar os índices produtivos e econômicos na produção rural do semiárido do 

Estado. 

 

4.6 Procedência dos insumos e finalidade de uso 

 

No Gráfico 4, encontram-se as informações referentes à procedência dos 

insumos utilizados pelos entrevistados na atividade agropecuária nas 

comunidades rurais das mesorregiões do Agreste e Sertão de Alagoas. 

Na mesorregião do Sertão, os entrevistados do assentamento Genivaldo 

Moura, apresentaram a maior autoprodução de insumos agroecológicos (38%), 

enquanto sob condições climáticas similares, no assentamento Olga Benário, 10% 

dos entrevistados relataram produzir seus insumos.  

No Agreste, dos entrevistados da comunidade Pau Santo, 36% relataram 

produzir seus insumos, destacando que estes não têm o suporte das assistências 

governamentais e, estão em condições econômicas mais vulneráveis que as 



37 

 

 

demais comunidades. O que também ocorre no assentamento Santa Maria, em 

que 30% dos agricultores informaram que produzem seus insumos. 

 

Gráfico 4 - Procedência dos insumos utilizados pelos agricultores entrevistados 

nos assentamentos no Agreste e Sertão de Alagoas. 
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Fonte: Elaborado pela autora (2023). 

 

Em uma compreensão geral, as comunidades rurais do Agreste 

desenvolvem em seus sistemas produtivos as tecnologias da Agroecologia com 

maior frequência que as do Sertão, beneficiando-se dos recursos endógenos 

viáveis, como alternativa para a produção de alimentos para o autoconsumo. 

Neste contexto, a bioeconomia, que objetiva oferecer soluções para a 

sustentabilidade dos sistemas de produção com vistas à substituição de recursos 

fósseis e não renováveis, movimenta no mercado mundial 2 trilhões de Euros e 

gera cerca de 22 milhões de empregos. Estudos apontam que esta (bioeconomia) 

responderá até 2030, por 2,7% do Produto Interno Bruto (PIB) dos seus países 

membros, percentual que poderá ser ainda maior em países como o Brasil, que 

dispõe de grande biodiversidade e políticas públicas para fortalecer as cadeias 

produtivas que utilizam os recursos naturais de forma sustentável e consciente 

(OECD, 2009).  

A bioeconomia objetiva atender desde a segurança alimentar até a garantia 

de acesso à energia e saúde. Incluindo também, na compreensão do estudo, a 

economia circular, que se caracteriza como uma economia que tem por princípio a 
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restauração e regeneração; cujo objetivo é manter os insumos utilizados no nível 

mais alto de valor e utilidade em toda a cadeia produtiva (EMF, 2016).  

Os sistemas agrícolas e pecuários convencionais, com a utilização dos 

agroquímicos, desencadeiam desequilíbrios e perdas irreparáveis no meio 

ambiente, como os impactos na biodiversidade, saúde do solo e dos indivíduos 

vivos que consomem derivados dessa produção. Os insumos químicos sintéticos 

(IQS) são ferramentas principais de tal manejo; por outro lado, a prática da 

agroecologia lança mão de insumos de origem mineral ou biológicos, produzidos 

com materiais originários de rochas ou de recursos naturais disponíveis (SILVA; 

NAVAS, 2020) e que são utilizados nos agroecossistemas.  

Assim, as comunidades rurais estudadas no semiárido (Agreste e Sertão 

alagoano), adotam em suas produções o manejo agroecológico, para 

conseguirem contornar as condições edafoclimáticas adversas à atividade 

agropecuária em conjunto às adversidades do contexto social e da insegurança 

alimentar condicional.  

Para tanto, os produtores recorrem à biodiversidade para produzir, em uma 

dinâmica entre os recursos endógenos das propriedades rurais e os exógenos 

sociais regionais em suas práticas tecnológicas, contribuindo de forma global para 

a manutenção de suas famílias.  

 

4.7 Classificação dos insumos utilizados nas unidades produtivas  

 

Quanto ao uso e à classificação do insumo utilizado, constatou-se que a 

maior parte dos produtores não utiliza qualquer produto, o que ficou evidente em 

todas as comunidades estudadas (Gráfico 5).  

Os entrevistados que afirmaram usar insumos, destacaram que estes são 

agroecológicos, em sua maioria produzidos com os recursos disponíveis em seus 

estabelecimentos, exceto no assentamento Olga Benário, onde 10% dos 

entrevistados informaram utilizar agroquímicos, creditados à falta de maiores 

conhecimentos técnicos/tecnológicos. 

No Sertão, o assentamento Genivaldo Moura é o que faz o maior uso de 

insumos agroecológicos; 42% dos entrevistados produzem e utilizam estes 

bioinsumos, dadas as condições de maior biodiversidade no local, o que viabiliza 

a elaboração dos produtos. No Agreste, o assentamento Santa Maria é o que faz 
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o maior uso de insumo agroecológico: 43,8% dos entrevistados informaram utilizar 

insumos agroecológicos. 

Os insumos agroecológicos utilizados pelos entrevistados são produzidos a 

partir de recursos endógenos regionais do Agreste e Sertão alagoano. Fato que 

favorece toda a sistemática produtiva do âmbito, pois são desenvolvidos com 

recursos biológicos (matérias primas) que poderão ter maior compatibilidade e 

ação sobre o agroecossistema.  

 

Gráfico 5 - Classificação dos insumos utilizados pelos agricultores entrevistados 
no semiárido de Alagoas. 
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Fonte: Elaborado pela autora (2023). 

 

Os insumos agroecológicos, quando utilizados pelos agricultores sob 

orientação técnica, otimizam o desenvolvimento do agroecossistema, reduzindo 

os impactos sociais, econômicos e ambientais.  

Ao estudar o uso de insumos em assentamentos de Reforma Agrária na 

Zona da Mata Alagoana, Navas et al. (2021) constataram que 58,6% dos 

entrevistados não utilizavam qualquer insumo, seja sintético ou agroecológico. O 

que os autores relacionaram à falta de assistência técnica na região, dificultando o 

acesso dos produtores às diversas práticas de manejo dos agroecossistemas. 

Fato este que pode justificar, também, o baixo número de insumos agroecológicos 

nas mesorregiões do Sertão e Agreste de Alagoas detectado no presente estudo. 
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4.8 Incentivos à geração e aumento de renda dos produtores familiares do 

semiárido alagoano 

 

4.8.1 Produtores rurais inseridos no CAF 

 

Ao serem indagados a respeito da inserção em programas do Governo 

relacionados a Políticas Públicas para o Desenvolvimento Rural, por meio do CAF 

(Cadastro Nacional da Agricultura Familiar, antiga DAP: Declaração de Aptidão ao 

PRONAF), a região com maior incidência de registro é o Sertão (assentamento 

Genivaldo Moura: 57,14% dos agricultores familiares registrados; Olga Benário: 

44,12%); já na região do Agreste, apenas 4,17% dos entrevistados residentes na 

comunidade Pau Santo, informaram possuir o CAF. Enquanto que no 

assentamento Santa Maria, todos os entrevistados informaram não estarem 

inscritos no CAF (Gráfico 6).  

 

Gráfico 6 - Percentual de agricultores familiares entrevistados no semiárido de 
Alagoas inseridos no CAF. 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2023). 

 

O fato de os agricultores não possuírem o CAF, impacta negativamente de 

forma direta, impossibilitando a inserção destes nas políticas públicas voltadas ao 

desenvolvimento rural como o PRONAF, PNAE, PAB, bem como da 

aposentadoria por idade para o trabalhador rural.  

Ao se basear em estudos realizados pelo Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada (IPEA), Pires (2013) constatou que a política de crédito do PRONAF, por 
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si só, não é responsável pela transformação dos estabelecimentos familiares, 

especialmente daqueles segmentos classificados como PRONAF-B, que 

representam metade do total de estabelecimentos rurais.  

A descapitalização dos agricultores é acentuada, além disso, poucos 

destes têm acesso ao Programa Bolsa Família e, pelo fato de não possuírem o 

CAF, ficam impossibilitados do acesso a estas Políticas, o que, de forma direta 

reduz a expansão da agrobiodiversidade na produção dos agricultores familiares 

(SAMBUICHI et al., 2016). 

Quanto ao sistema de trabalho, apesar da baixa diversidade nos cultivos 

agrícolas, detectou-se que 100% das famílias são ativas na produção para 

autoconsumo e destes, alguns produtores também exercem funções em trabalhos 

externos aos assentamentos para complementar a renda familiar. 

 

4.8.2 Atividades pecuárias praticadas nas comunidades rurais estudadas 

 

No Quadro 4 encontram-se as principais atividades pecuárias praticadas 

pelos agricultores entrevistados no Agreste e Sertão Alagoano. A produção 

pecuária desses assentamentos é destinada para o consumo das famílias 

agricultoras e, o excedente da produção, é comercializado na modalidade venda 

direta ao consumidor. 

 

Quadro 4 - Atividades pecuárias praticadas nas comunidades rurais do Agreste e 
Sertão Alagoano. 

Atividade pecuária 

Santa Maria Pau Santo Genivaldo Moura Olga Benário 

Agreste Sertão 

---------------------------------- (%) ---------------------------------- 

Bovinos 80 25 50 62,5 

Caprinos - 25 25 - 

Suinos - 25 - 12,5 

Ovinos 20 25 - 25 

Aves - - 25 - 

Fonte: elaborado pela autora (2023). 

 

Na mesorregião do Agreste, no assentamento Santa Maria, há o 

predomínio da bovinocultura, sendo esta praticada por 80% dos entrevistados. 

Enquanto que na Comunidade Pau Santo, há uma divisão das atividades 
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pecuárias desenvolvidas (25% dos entrevistados criam bovinos, 25% praticam a 

caprinocultura, 25% atuam com a suinocultura e 25% trabalham com a 

ovinocultura).  

Em relação ao Sertão, no assentamento Genivaldo Moura, predomina a 

criação de bovinos (50%), seguida pela avicultura (25%) e caprinocultura (25%). 

E, no assentamento Olga Benário, existe o domínio da bovinocultura (62,5%) das 

propriedades representadas pelos entrevistados, seguida pela ovinocultura (25%) 

e suinocultura (12,5%). Ressaltando ainda, o potencial da agropecuária regional 

com a predominância da bovinocultura e o avanço da suinocultura no semiárido 

do Brasil. 

 

4.8.3 Forma de comercialização dos produtos agropecuários  

 

Quanto à comercialização do excedente das produções agropecuárias, 

observou-se a modalidade de venda direta para o consumidor de forma individual 

ou coletiva (Gráfico 7).  

 

Gráfico 7 - Formas de comercialização das produções agrícolas e pecuárias, das 
comunidades rurais do Agreste e Sertão de Alagoas. 

41,7%

6,2%

25%

63,6%

58,3%

93,8%

75%

36,4%

St.Maria

Pau Santo

Genivaldo Moura

Olga Benário

Individual Coletivo
 

Fonte: Elaborado pela autora (2023). 

 

Com exceção do Assentamento Olga Benário, os entrevistados das 

comunidades rurais informaram que a comercialização de seus produtos é 

realizada de forma coletiva. Fator favorável, isto porque, nos últimos anos, está 
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ocorrendo um grande incentivo da implementação de cooperativas, com objetivo 

de impulsionar a comercialização coletiva dos produtos provenientes da 

agropecuária. Sendo justificado pelo fato da venda coletiva de produtos ser 

realizada de forma mais coordenada, com maior economia temporal e praticidade, 

lacuna que pode favorecer a redução dos gastos (especialmente no frete de 

veículos). 

Além disso, programas do governo federal, como o PNAE e PAB priorizam 

a compra de produtos provenientes de grupos formais, a exemplo de 

cooperativas, em oposição ao fornecimento de forma individual. Isto significa que 

os grupos de agricultores têm prioridades para venderem seus produtos junto aos 

governos municipais, estaduais e federais. 

Quanto aos produtos provenientes de cultivos agrícolas (dados não 

apresentados), os mais comercializados nas comunidades são a abóbora, 

cebolinha, coentro, feijão, feijão de corda, mel, milho e palma. A produção da 

palma é inserida, exclusivamente, na comercialização do assentamento Santa 

Maria. 

Ao se comparar os percentuais dos produtos mais comercializados na 

modalidade de venda direta (no Sertão), o mais representativo é o feijão com 50% 

das vendas da produção. Este também é contribuinte na geração de renda, já que 

33% das vendas da produção dos assentamentos Olga Benário e Genivaldo 

Moura é de feijão.  

 

4.8.4 Destinação dos produtos agropecuários  

 

No Gráfico 8 são apresentados os destinos comerciais dos produtos 

agropecuários das comunidades rurais estudadas. O principal destino dos 

produtos é a comercialização aos atravessadores, sendo esta modalidade de 

comercialização constatada em todos as comunidades estudadas. 

A comercialização para atravessadores se dá de forma mais acentuada nas 

comunidades Olga Benário e Santa Maria, representando 62,5% e 63,3%, 

respectivamente. 
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Gráfico 8 - Direcionamento da comercialização das produções agrícolas e 

pecuárias das comunidades do Agreste e Sertão de Alagoas. 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2023). 

 

Um ponto que merece destaque é a comercialização dos produtos 

agropecuários provenientes da agricultura familiar para o município de Delmiro 

Gouveia por 81,26% dos entrevistados do Assentamento Genivaldo Moura, o que 

é resultado da inserção dos produtores no CAF (Gráfico 6). Ressaltando ainda, a 

comercialização de 90,63% dos produtos da comunidade Pau Santo para a 

comunidade local (venda direta), favorecendo a renda dos produtores, devido 

estes não necessitarem lançar mão de transporte.  

A venda direta para o consumidor define-se nos Circuitos Curtos de 

Comercialização (CCC), cuja modalidade tem avançado bastante nos últimos 

anos e com alta aceitação dos consumidores, produtores familiares e pequenos 

produtores rurais; sendo esta uma estratégia promissora para o escoamento da 

produção familiar já adotada em várias regiões do País (SILVA et al., 2017). 

Pesquisa realizada por Silva et al. (2022), mostrou que a comercialização 

de produtos provenientes da agricultura familiar na região do Baixo São 

Francisco, no estado de Alagoas, também tem sido realizada na modalidade CCC 

e em feiras nas cidades mais próximas, o que é corroborado pelo presente 

estudo. 

Na Zona da Mata Alagoana Navas et al. (2021) identificou a 

comercialização dos produtos provenientes da agricultura familiar realizada em 
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feiras nas cidades de Maceió e Murici, além da forte presença dos 

atravessadores. 

 

4.8.5 Logística executada 

 

 A logística executada pelos produtores rurais no Sertão e Agreste de 

Alagoas está apresentada no Gráfico 9. Observa-se que, apesar das restrições, 

os agricultores ofertam seus produtos nas áreas rural e urbana e, o maior 

percentual 75%, é destinado a atravessadores. Nas entrevistas, os produtores 

citaram como meio de transporte para as mercadorias os seguintes veículos: 

carroça, carro próprio, frete e entrega direta para pedestres.   

 

Gráfico 9 - Logística executada no escoamento das produções agrícolas e 
pecuárias nas comunidades rurais do Agreste e Sertão de Alagoas. 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2023). 

 

A logística é base fundamental que viabiliza a economia de uma área 

produtora e a geração do capital, quando gestionada em conexão a um 

planejamento comercial de escoamento personalizado ao âmbito interno e 

externo de seu produto. Fomenta a expansão e elevação econômica das 

produções agrícolas ou pecuárias, propiciando entre os produtores rurais, uma 

melhor gestão de seus recursos e maior poder de negociação da sua produção.  

Essa dinâmica de integração da comercialização da produção rural com a 

logística coordenada às estratégias de redução de custos e aproveitamento de 
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recursos endógenos disponíveis do semiárido, segundo Castro (2012), resulta no 

fortalecimento do capital social dos produtores via aumento de ações coletivas de 

produção e comercialização. 

Realidade não observada nos assentamentos estudados do Agreste e 

Sertão, quando os agricultores familiares já vivenciam problemáticas econômicas 

para tornar sustentável a economia de sua produção e, enfrentam dificuldades 

para comercializar e escoar o excedente produtivo.  

Nesta perspectiva, nota-se a necessidade urgente da intervenção pública 

junto aos produtores rurais do semiárido Alagoano, mais especificamente destas 

Mesorregiões (Sertão e Agreste) e comunidades rurais estudadas. Alguns 

incentivos à produção e, principalmente ao escoamento dos produtos torna-se 

fator fundamental para o desenvolvimento rural sustentável. 

Como exemplo destes incentivos, pode ser destacada a Política Estadual 

de Agroecologia e Produção Orgânica (PEAPO) no estado de Alagoas. Esta 

Política foi instituída por meio da Lei nº 8.041, de 6 de setembro de 2018 

(ALAGOAS, 2018), a qual ainda não foi regulamentada e, esta regulamentação 

pode contribuir de forma direta para o desenvolvimento sustentável das 

comunidades rurais do Estado. 

Dentre outros objetivos, a PEAPO-AL tem o intuito de promover a transição 

agroecológica no Estado e incentivar a produção orgânica, direcionar os 

produtores quanto ao desenvolvimento sustentável e a promoção da qualidade de 

vida das populações rurais e urbanas, conforme destacam Navas et al. (2021). 

Estas orientações se propõem a serem realizadas por meio do uso da assistência 

técnica e da extensão rural, que atualmente tem sido uma grande necessidade 

das populações rurais, mais especificamente de produtores familiares, o que já foi 

constatado no Sertão alagoano (SOUZA JÚNIOR; OLIVEIRA, 2021). 

Diante disto, o incentivo à produção orgânica e agroecológica em Alagoas 

pode representar uma alternativa viável para alavancar a economia da agricultura 

familiar, além do incentivo nas dimensões socioambientais (CASTRO NETO et al., 

2010), por ser uma prática consciente e assim, contribuir com o desenvolvimento 

sustentável no meio rural e agregação de valores aos produtos da agricultura 

familiar, além de promover a melhoria da qualidade e das condições de vida das 

populações rurais (produtoras) e urbanas (consumidoras).  
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5  CONCLUSÕES 

   
A condição climática da região semiárida do estado de Alagoas é fato 

agravante à escassez de água, sendo esta situação contornada por meio do 

abastecimento através de carros pipa e armazenamento em cisternas. A condição 

desse armazenamento é insegura nos assentamentos, com urgência de 

atendimento no saneamento básico. O tratamento da água, comumente é 

realizada pela aplicação de hipoclorito, mediante o fácil acesso e manuseio. 

Constatou-se baixo investimento em tecnologias e implementos 

apropriados para a convivência com o semiárido, condicionando os agricultores 

familiares a um limitado desenvolvimento tecnológico e má disposição energética 

no sistema de trabalho, que impacta toda a gestão da cadeia produtiva.  Fato que 

pode elevar a vulnerabilidade econômica das comunidades sem o suporte de 

técnicas/tecnologias. O que é ainda mais agravado pela situação de não inserção 

no CAF, inviabilizando, desta forma, o acesso às políticas públicas direcionadas 

ao desenvolvimento rural.  

Observou-se que nas atividades produtivas agropecuárias, a inserção das 

tecnologias alternativas no manejo, com o benefício da força energética pecuária, 

resultou em maior área ocupada com manejo agroecológico no assentamento 

Genivaldo Moura.  

A destinação da maior parte da produção agropecuária agroecológica é 

para o autoconsumo, sendo o excedente comercializado diretamente para o 

consumidor, via venda direta, que compõe os Circuitos Curtos de Comercialização 

(CCC). A cadeia produtiva da agropecuária ecológica, nas mesorregiões do 

Sertão e Agreste de Alagoas tem urgente necessidade de incentivos que 

proponham uma sinergia entre as condições tecnológicas, mão de obra e 

infraestrutura local.  Fato constatado na deficiência de gestão produtiva da cadeia, 

de forma exógena, quanto à aquisição de insumos: adubos, sementes, 

defensivos, máquinas, implementos agrícolas, dentre outros. E, nas vias 

endógenas: nos sistemas produtivos e manejo dos agroecossistemas. No depois 

da porteira, ou fora da unidade produtiva, há uma carência na agregação de valor, 

logística e comercialização dos produtos. 

Há limitação na logística das comunidades, devido às restrições com 

transportes. No Agreste, a logística de venda mais comum é realizada diretamente 
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a pedestres; no Sertão é para atravessadores, o que reduz a agregação de valor 

nos produtos e a valoração da mão de obra empregada pelos produtores rurais.  

Em síntese, constata-se a carência de políticas públicas e a necessidade 

de intervenções dos poderes públicos, na disposição de subsídios financeiros, 

extensão rural, assistência técnica/tecnológicas e incentivos à produção orgânica. 

Com isso, observa-se a necessidade de apresentação de propostas concisas, que 

beneficiem a gestão das cadeias produtivas agropecuárias ecológicas, com 

inovação tecnológica sustentável, que impulsionem a produção, a economia, 

dispondo a segurança alimentar e melhores condições de vida para as 

populações das comunidades rurais no semiárido alagoano. 
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